
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3091569 - SP (2025/0424915-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : JOAQUIM RUFINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CINTRA DE PAULA - SP310440

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  COMPENSAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO  E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Ação  declaratória  c/c repetição  de  indébito  e  compensação  por  danos
morais.
2. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
3.  A  incidência  da  Súmula  7  desta  Corte,  acerca  do  tema  que  se  supõe
divergente,  também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Tratando-se de valor arbitrado a título de indenização por danos morais, é
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda
que  haja  grande  semelhança  nas  características  externas  e  objetivas,  no
aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502
  FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : JOAQUIM RUFINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FELIPE CINTRA DE PAULA - SP310440

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DECLARATÓRIA  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO PORC/C
DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ
. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Ação declaratória  repetição de indébito e compensação por danosc/c
morais.
2. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Tratando-se de valor arbitrado a título de indenização por danos morais, é
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda
que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, no
aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por MBM PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR, contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

 declaratória  repetição de indébito e compensação por danosAção: c/c
morais, ajuizada por JOAQUIM RUFINO DE OLIVEIRA, em face da agravante, na
qual requer a declaração de inexistência dos descontos, a restituição dos valores e
a compensação por danos morais.
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 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i) declararSentença:
a inexistência do contrato de seguro; ii) condenar a agravante a restituir os valores
descontados; iii) condenar a agravante ao pagamento de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais) a título de compensação por danos morais.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto pelaAcórdão:
agravante, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. NEGATIVA DE CONTRATAÇÃO DE
SEGURO. AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C.C. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. I. Caso em Exame. 1. Alegação de
descontos de valores mensais em conta corrente referentes a prêmio de seguro,
cuja contratação a parte autora afirma desconhecer. II. Questão em discussão: 2. A
questão em discussão consiste em definir: (i) se a relação jurídica está comprovada;
(ii) a caracterização de cobrança indevida a ensejar a repetição; e (iii) se o dano
moral está configurado. III. Razões de decidir. 3. Aplicabilidade do Código de Defesa
do Consumidor (CDC). Parte ré que não se desincumbiu do ônus de comprovar a
existência da relação jurídica afirmada. Falha na prestação do serviço e
responsabilidade da prestadora demonstrados. Restituição do indébito devida. 4.
Dano moral caracterizado.  indenizatório. Valor fixado que se mostra Quantum
adequado ao caso em exame e em conformidade com os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, sem causar enriquecimento indevido. IV.
Dispositivo.
5. Sentença mantida. Recurso desprovido. (e-STJ fl. 214)
 

 opostos pela agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:
 conheceu do agravo para não conhecer do recursoDecisão unipessoal:

especial, em razão da ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
alegado.

 a parte agravante alega que não incide a Súmula 7 doAgravo interno:
STJ, que realizou cotejo analítico com demonstração de similitude fática e que a
condenação em compensação por danos morais foi presumida sem comprovação
de lesão à personalidade. Traz questões relativas ao mérito do recurso especial.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da
decisão impugnada.
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A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, em razão da ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
alegado.

 
I  - Da divergência jurisprudencial
1. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, deve a parte agravante

comprovar que realizou uma análise comparativa detalhada entre o acórdão
recorrido e o paradigma, de modo a identificar as semelhanças entre as situações
de fato e a existência de interpretações jurídicas diferentes sobre mesmo
dispositivo legal, além de observar os requisitos formais, consoante previsão dos
arts. 1029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas
razões do agravo em recurso especial. 

2. Como já assentado na decisão agravada, a incidência da Súmula 7
desta Corte acerca do tema que se supõe divergente (comprovação do dano)
também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do III, da
Constituição da República. Isso porque, a demonstração da divergência art. 105,
não pode estar fundamentada em questões de fato, mas apenas na interpretação
do dispositivo legal. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 1.974.371/RJ
DJe de  e REsp  Quarta Turma, DJe de 22/11/2023 1.907.171/RJ,  11/1/2024.

3. Ademais, no que se refere à fixação dos danos morais, a interposição
do recurso especial sob o fundamento de divergência jurisprudencial inviabiliza o
exame do tema, uma vez que, não obstante as semelhanças externas e objetivas,
os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, evidenciando
cada situação suas próprias particularidades e circunstâncias fáticas, além do grau
de repercussão do evento danoso na esfera individual da vítima.

4. Assim, a análise da existência do dissídio é inviável, porque foram
descumpridos os arts. 1029, § 1º do  e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/15

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.091.569 / SP

Número Registro: 2025/0424915-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10097076620238260196 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : JOAQUIM RUFINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CINTRA DE PAULA - SP310440

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : JOAQUIM RUFINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CINTRA DE PAULA - SP310440

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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